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PORTARIA N° 465, DE 08 DE OUTUBRO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e em consonância com os termos da
Decisão nº 3.521/2009 do egrégio Tribunal de Contas do Distrito Federal, RES O LV E :
Art. 1º Publicar, na forma constante do anexo a esta Portaria, conforme novo modelo aprovado na Decisão nº 3.306/2018, a consolidação das informações relativas à força de trabalho do Governo
do Distrito Federal relativamente ao mês de setembro de 2018.
Art. 2º Declarar que os dados constantes do demonstrativo foram encaminhados pelas respectivas unidades administrativas.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO JORGE BROWN RIBEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

paulo.vianna
Marcador de texto
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SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

GERÊNCIA DE GESTÃO DO MALHA FISCAL
NÚCLEO DE ANÁLISE DE PROCESSOS DE RESTITUIÇÃO

E RESSARCIMENTO DE TRIBUTOS INDIRETOS

DESPACHO DA CHEFE Nº 01, DE 09 DE OUTUBRO DE 2018
Assunto: Restituição/Compensação.
A CHEFE DO NÚCLEO DE ANÁLISE DE PROCESSOS DE RESTITUIÇÃO E RES-
SARCIMENTO DE TRIBUTOS INDIRETOS, DA GERÊNCIA DE GESTÃO DO MALHA
FISCAL, DA COORDENAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA, DA SUBSECRE-
TARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no Decreto n.º 35.565/2014, tendo
em vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço SUREC nº 01, de
10/01/2018, subdelegada pela Ordem de Serviço COFIT/SUREC nº 52/2018, fundamentada
pela Lei Complementar nº 04/94 º CT/DF e pelo Decreto n.º 33.269/2011, RESOLVE tornar
sem efeito o DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 10, DE 28 DE SETEMBRO DE 2018,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF nº 186, em 28 de setembro de 2018,
página 105, em razão de duplicidade com o DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 09, DE
28 DE SETEMBRO DE 2018, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF nº
186, em 28 de setembro de 2018, página 105.

DENISE PACHECO SANDIM

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

ACÓRDÃOS DA PRIMEIRA CÂMARA
PROCESSO: 127.007.116/2013, Embargos de Declaração nº 10/2018, Recorrente: RUI PE-
REIRA DE LUCENA, Advogada: Tauana Felinto Alves, Recorrida: 1ª Câmara do TAR F,
Representante da Fazenda: Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relator: Con-
selheiro Rudson Domingos Bueno; Data do Julgamento: 27 de julho de 2018.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 164/2018
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO VOLUNTÁRIO. LEI Nº
4.567/2011. OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. Cabem
embargos de declaração quando houver decisão omissa, contraditória ou obscura, nos termos
do art. 96 da Lei nº 4.567/2011. Não sendo demonstrado nenhum desses elementos, os
embargos devem ser desprovidos. No caso, restou constatado que a oposição dos aclaratórios
teve como finalidade alterar a decisão pelo inconformismo de seu resultado, o que não se
admite. Embargos de Declaração que se desproveem.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer dos embargos para,
também à unanimidade, negar-lhes provimento, nos termos do voto do Cons. Rel a t o r.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 30 de agosto de 2018
JOSÉ HABLE Presidente

RUDSON DOMINGOS BUENO Redator

PROCESSO: 127.014.547/2013, Embargos de Declaração nº 11/2018, Recorrente: HUGO
MORAES PEREIRA DE LUCENA, Advogada: Tauana Felinto Alves, Recorrida: 1ª Câmara
do TARF, Representante da Fazenda: Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relator:
Conselheiro Rudson Domingos Bueno; Data do Julgamento: 27 de julho de 2018.

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 165/2018
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO VOLUNTÁRIO. LEI Nº
4.567/2011. OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. Cabem
embargos de declaração quando houver decisão omissa, contraditória ou obscura, nos termos
do art. 96 da Lei nº 4.567/2011. Não sendo demonstrado nenhum desses elementos, os
embargos devem ser desprovidos. No caso, restou constatado que a oposição dos aclaratórios
teve como finalidade alterar a decisão pelo inconformismo de seu resultado, o que não se
admite. Embargos de Declaração que se desproveem.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer dos embargos para,
também à unanimidade, negar-lhes provimento, nos termos do voto do Cons. Rel a t o r.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 30 de agosto de 2018
JOSÉ HABLE Presidente

RUDSON DOMINGOS BUENO Redator

PROCESSO: 128.002.455/2015; Embargos de Declaração nº 35/2018; Recorrente: MA-
TABOI ALIMENTOS S/A.; Advogada: Débora Monteiro Spirandeli e/ou; Recorrida: 1.a
Câmara do TARF; Representante da Fazenda: Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa;
Relatora: Conselheira Cordélia Cerqueira Ribeiro; Data do Julgamento: 22 de agosto de
2018.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 166/2018
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO VOLUNTÁRIO. LEI Nº
4.567/2011. OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. Cabem
embargos de declaração quando houver decisão omissa, contraditória ou obscura, nos termos
do art. 96 da Lei nº 4.567/2011. Não sendo demonstrado nenhum desses elementos, os
embargos devem ser desprovidos. CARÁTER MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO.
CONSTATAÇÃO. Restou constatado que a oposição dos aclaratórios teve por finalidade
alterar a decisão pelo inconformismo de seu resultado, o que não se admite. Revela-se assim
caráter manifestamente protelatório, devendo ser aplicado o disposto no § 2.º do art. 96 da
Lei nº 4.567/2011, caso sejam opostos novos embargos com o mesmo objeto. Embargos que
se desproveem. EFEITOS INFRINGENTES. PEDIDO PREJUDICADO. Desprovidos os
embargos, resta prejudicado o pedido de efeitos infringentes.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer dos embargos para,
também à unanimidade, negar-lhes provimento, nos termos do voto da Cons. Relatora,
devendo ser aplicado o disposto no § 2.º do art. 96 da Lei nº 4.567/2011, caso sejam opostos
novos embargos protelatórios com o mesmo objeto.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 30 de agosto de 2018
JOSÉ HABLE Presidente

CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO Redatora

PROCESSO: 128.000.432/2015; Embargos de Declaração nº 46/2018; Recorrente: MA-
TABOI ALIMENTOS S/A.; Advogada: Débora Monteiro Spirandeli e/ou; Recorrida: 1.a
Câmara do TARF; Representante da Fazenda: Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa;
Relatora: Conselheira Cordélia Cerqueira Ribeiro; Data do Julgamento: 22 de agosto de
2018.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 167/2018
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO VOLUNTÁRIO. LEI Nº
4.567/2011. OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. Cabem
embargos de declaração quando houver decisão omissa, contraditória ou obscura, nos termos
do art. 96 da Lei nº 4.567/2011. Não sendo demonstrado nenhum desses elementos, os
embargos devem ser desprovidos. CARÁTER MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO.
CONSTATAÇÃO. Restou constatado que a oposição dos aclaratórios teve por finalidade
alterar a decisão pelo inconformismo de seu resultado, o que não se admite. Revela-se assim
caráter manifestamente protelatório, devendo ser aplicado o disposto no § 2º do art. 96 da Lei


